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A luta do povo 
pelo voto 
auditáve 


Milhares de pessoas võo às ruas para exigir a implantação 
do voto auditável nas próximas eleições, garantindo 
transparência e lisura ao processo eleitoral. 


O VÍRUS É APENAS A BALA... 'CENSURA RUIM É SÓ AQUELA QUE ME ATINGE' 


Na pandemia, a esquerda continuou a defender entidades Para a esquerda, as pessoas do “lado de lá” não são 
abstratas para promover seus interesses, não importando completamente humanas, logo elas não merecem a proteção 
quem seriam os atingidos. do sistema jurídico. 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Há coisas que não mudam. O povo continua fiel a seu 
presidente, lotando manifestações todas as vezes em 
que se sente convocado. A mídia continua fingindo que 
não vê, fazendo acrobacias de câmera para não deixar 


transparecer que havia tanta gente. 


Mas o que sim parece que mudou foi o fato de que a PEC 
do voto auditável caminha a passos largos na Câmara 
dos Deputados. A comissão especial já foi formada e 


começam seus trabalhos. 


Na sequência desse processo legislativo, já explicado em 
artigo de edições anteriores, virá a votação no Plenário 
da Câmara, seguida da votação no Plenário do Senado, 
podendo ter nova votação na Câmara, caso o Senado 


mude o texto de alguma forma. 


Se tudo correr bem, depois que for aprovada na Câmara 


e no Senado, a PEC pode ser promulgada. E se tudo isso 


ocorrer antes de outubro, no próximo anos já teremos 


eleições mais transparentes e seguras. 


Há muitos que acreditam que o STF pode tentar alguma 
manobra, outros dizem ser impossível tal manobra, pois 
se trata de uma PEC. O certo é que para o atual STF nada 


que seja da vontade deles é impossível. 


No entanto, o grito das ruas se fez ouvir mais uma vez e 
essa pauta une a muitos (deveria unir a todos), afinal, a 


quem interessa menos transparência nas eleições? 


Boa leitura! 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


Milhares de pessoas vão às 
ruas para exigir a 
implantação do voto 


auditável nas próximas 


eleições, garantindo 


transparência e lisura ao 


A luta do povo 
pelo voto 
auditável 


processo eleitoral. 





por Bruno Rodrigues 


Brasileiros de todas as 
regiões lotaram a 
Espanada dos Ministérios, 


em Brasília (DF), no 





último final de semana. Os 
milhares de manifestantes foram às ruas manifestar 
apoio ao presidente Jair Bolsonaro e defender pautas 
prioritárias do governo. A Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) do Voto Auditável foi uma das 
principais bandeiras levantadas pelos manifestantes, 
que também saíram em defesa do agronegócio e dos 


caminhoneiros. 


O presidente Jair Bolsonaro participou do ato e fez um 
discurso para a multidão que foi manifestar seu apoio. 
Ele defendeu a implantação do voto auditável e 
impresso nas eleições de 2022. Para o chefe do 
Executivo, se as próximas eleições presidenciais não 
tiverem um processo transparente, são grandes as 
chances de fraudes e manipulação do resultado. Afinal, 
esta é a única possibilidade de a esquerda voltar ao 


poder. 


“O que nós queremos em 2022 é que nosso voto seja 
auditável. Se tiraram da cadeia o homem mais canalha 
da história do Brasil, se para esse canalha foi dado o 
direito de concorrer, o que me parece é que se não 
tivermos o voto auditável, esse canalha, pela fraude, 
ganha as eleições no ano que vem”, afirmou o 
presidente, referindo-se ao ex-presidiário Luiz Inácio 


Lula da Silva. 


Bolsonaro lembrou, ainda, que está em tramitação no 
Congresso Nacional a PEC do Voto Impresso, de autoria 
da deputada federal Bia Kicis (PSL-DF). Por isso, o 


presidente defendeu que a vontade do Parlamento tem 


que ser respeitada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 


caso a proposta seja aprovada pelos parlamentares. 


“Nós não podemos admitir um sistema eleitoral que é 
passível de fraude. E eu tenho dito, se nosso Congresso 
Nacional aprovar a PEC do voto auditável da Bia Kicis e 
ela for promulgada, teremos voto impresso em 2022. A 
vontade do Congresso e a sua legitimidade tem que ser 


respeitada por todos nós”, afirmou. 


A Proposta de Emenda à Constituição (PEC), de autoria 
da deputada federal Bia Kicis (PSL-DF), pretende 
implantar o voto impresso em todo o país. Se a medida 
for aprovada, o eleitor poderá certificar visualmente se 
as informações do papel conferem com as da tela. O 
papel é depositado diretamente numa urna 
convencional após a conferência e o eleitor não tem 
contato manual com o voto impresso. Os documentos só 
seriam consultados pelo Tribunal Superior Eleitoral 


(TSE) no caso da realização de auditorias. 


Na última quinta-feira (13), a Câmara criou comissão 
especial sobre a PEC do voto impresso e auditável. O 
deputado Paulo Eduardo Martins (PSC-PR) foi eleito 


presidente da comissão. O relator será o deputado Filipe 
Barros (PSL-PR). O primeiro-vice é o deputado Pompeo 
de Mattos (PDT-RS), o segundo vice, Guilherme Derrite 
(PP-SP), e o terceiro vice, deputado Darci de Matos 
(PSD-SC). 


“Esperamos que essa PEC possa libertar os eleitores 
brasileiros da dúvida, desconfiança e da angústia de um 
sistema que, por mais moderno que seja, e com tantas 
qualidades, não é perfeito. Nosso trabalho é para 
aperfeiçoar o sistema. Ninguém deseja dispensar as 
umas eletrônicas, elas são uma conquista do povo 
brasileiro”, disse a deputada Bia Kicis, durante a criação 


da comissão especial. 


O presidente da Câmara, Artur Lira (PP-AL), 
manifestou-se a favor da implantação do voto impresso 
e auditável. “Foi criada a comissão na Câmara dos 
Deputados para que a gente possa votar no plenário e, 
daí, mandar para o Senado em tempo hábil para que as 
providências sejam tomadas, e a voz da população seja 


ouvida”, disse Lira. 


Voto impresso amplia segurança da 
eleição 


Desde que as urnas eletrônicas passaram a ser utilizadas 
em todo o território nacional, em 2000, inúmeras 
dúvidas foram levantadas sobre a segurança do sistema, 
considerado vulnerável e suscetível de fraudes e 
manipulações de resultados. Críticos das umas 
eletrônicas argumentam que o sistema não permite 
conferência e recontagem dos votos. Para ampliar a 
segurança dos pleitos e dificultar as fraudes, uma 


alternativa é a implantação do voto impresso. 


A reivindicação para a implantação do voto impresso é 
antiga. A medida foi aprovada na Reforma Eleitoral de 
2009, mas o Supremo suspendeu os efeitos 
liminarmente em 2011, antes que passasse a ser 
adotada. Dois anos depois, a Corte confirmou a decisão 
no julgamento do mérito. Na ocasião, a justificativa da 
Corte é que o voto impresso seria uma ameaça do voto 


secreto. 


O voto impresso voltou a ser aprovado na minirreforma 


eleitoral de 2015, após emenda de Bolsonaro, e deveria 


ter sido implantado nas eleições de 2018. Entretanto, 
meses antes de entrar em vigor o STF voltou a barrar a 
medida. Por 8 votos a 2, a maioria dos ministros 
concordou com o argumento da então procuradora-geral 
da República, Raquel Dodge, que ingressou com uma 
Ação Direita de Inconstitucionalidade (Adin). Ela 
apontou que a medida colocaria em risco o sigilo do voto 
— mesma justificativa utilizada em 2011. Dodge 
sustentou que se houvesse problemas na impressão do 
voto seria necessária a intervenção de um mesário. 
Segundo ela, essa intervenção possibilitaria ao mesário 


acessar os votos do eleitor. 


O Tribunal Superior Eleitoral (TSE), por sua vez, 
também se manifestou contrário ao voto impresso. 
Antes da medida ser barrada pelo STF, em julho do ano 
passado, o TSE havia definido que, na eleição de 
outubro, somente 5% das urnas eletrônicas teriam voto 
impresso - o equivalente a aproximadamente 30 mil 
urnas. De acordo com o corte eleitoral, a despesa extra 
seria de R$ 57 milhões. Para adaptar todas as urnas, o 
TSE estima que seriam necessários cerca de R$ 2 
bilhões. 


Ao contrário de Raquel Dodge, o procurador-geral da 
República, Augusto Aras, é um defensor do voto 
auditável. Ele teria, inclusive, participado da Comissão 
de Juristas que elaborou o anteprojeto que resultou na 
da Lei 12.034/2009, que restabeleceu a votação por meio 
de urna eletrônica com caixa coletora de votos, 
derrubada pelo STF em 2013. 


O que ninguém explicou, até agora, é qual o receio das 
pessoas que são contra o voto impresso e auditável? 
Afinal, a medida amplia a segurança e transparência do 
voto e possibilita a auditoria do resultado, garantido que 
a vontade do eleitor brasileiro seja respeitada. Talvez 
esse seja o grande medo do establishment, da esquerda 


e da mídia manipuladora. 
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A equipe do Terça Livre conversou com 
Ubiratan Iorio. Ele é economista, decano da 
Escola Austríaca de Economia no Brasil, 
professor e ensaísta. Pedimos para o professor 
Ubritan Iorio falar um pouco sobre temas 
importantes da economia brasileira, confira as 
respostas dele a seguir: 


Terça Livre: A herança 


do governo Dilma - Temer, baixa atividade 
econômica, desemprego, informalidade, crise 
fiscal (2018). 


Ubiratan Iorio: . 


4 A herança deixaitiy'petasnta sobre a herança deixada 
eovernos anteri o fisE gavernos anteriores é como se uma casa 


tivesse sido desocupada pelos inquilinos 


GoHIO se uma casa tivesse inquilino novo, Bolsonaro, 
sido desocupada.pelas, a casa completamente arrebentada, 
inquilinos antigos dao de uma reforma estrutural. Tudo 


inquilino novo, Bolsoraro, 
encontrou a casa 
completamente Um Estado inchado e os problemas de sempre: 


" estatais, alta carga tributária, economia 
arrebentadas ` 
informal e as finanças completamente 


arrebentadas. Foi uma herança terrível. 


O governo Temer ainda tentou fazer alguma coisa, mas os estragos que os governos do PT deixaram foram 
muito fortes, então o ministro da Fazenda do Temer, Henrique Meirelles, não conseguiu reverter a coisa, 
embora também não tenha deixado se deteriorar mais ainda. Mas a casa, Brasil, vamos dizer assim, que o 


novo inquilino Bolsonaro pegou, é uma casa que estava precisando, visivelmente, de reformas estruturais. 


e 
Terça Livre E A queda dos juros internos da economia 2019. Razões. 


e e 
Ubiratan Iorio: As razões para a queda dos juros internos na economia de 


2019. Bom, conhecendo o pensamento do Paulo Guedes - trabalhamos juntos por quase 20 anos no IDMEC 
-, eu tenho certeza de que a expectativa da equipe econômica era que poderia promover uma queda 


permanente da Taxa Selic, a Taxa de Juros Interna. Porque essa queda encontraria apoio nas reformas 





estruturais, que no início do governo a equipe econômica acreditava que seriam feitas, começando pela 


reforma da Previdência e pelas privatizações. 


Então, o Banco Central, também acreditando que essas reformas iriam andar para dar sustentação à sua 


política de queda de juros, promoveu essa queda. A meu ver, essa foi a principal razão. 


Não foi para estimular a atividade econômica que o Banco Central baixou os juros, porque a equipe 
econômica atual é uma equipe econômica liberal, e os liberais não acreditam que queda de juros possa 
promover o crescimento econômico. Pode promover até uma inchação temporária, promover uma inflação 


temporária, mas não é o caminho para promover o crescimento da economia. 


e 
Terça Livre x As propostas de reforma da economia e do Estado (2019). 


e e 
Ubiratan Iorio: O programa de governo do Bolsonaro, elaborado pela equipe 


econômica do ministro Paulo Guedes, essas propostas representavam, ainda representam tudo de que o 
Brasil precisa. O programa de governo tinha um nome sugestivo: "O caminho da prosperidade”, que foi 
tirado de um livro dos anos 40. São propostas que apontam para o liberalismo na economia, com 
privatizações, desregulamentação, desburocratização, a reforma da Previdência, a reforma administrativa e 
vários outros itens importantes. 


É bom frisarmos que esse programa de governo liberal foi o programa aprovado pelas urnas em 2018. 


e 
Terça Livre E Crise sanitária. Ampliação do déficit das contas públicas. 


e d 
Ubiratan Iorio : Como posto na pergunta, foi uma ampliação do déficit público, 


e é claro que a crise sanitária pesou nisso. Era uma coisa desconhecida, assustadora, havia estimativas 
como, por exemplo, da UFMI, que estimava uma queda no PBI seria de 9%, e outras estimativas eram de até 
11%. Felizmente, no final de 2020 isso não se concretizou. Houve uma queda, mas foi bem menor do que se 
previra no início. Mas o déficit público também se expandiu porque infelizmente as reformas, em 2019, não 


andaram ou não apresentaram a velocidade que se esperava. 


O que foi feito em 2019 foi uma reforma da Previdência, mas mesmo assim foi uma coisa “meia-bomba”. O 
principal item da proposta do Ministério da Economia era mudar o regime, que é um regime de repartição 
para um regime de capitalização, em que cada trabalhador, cada cidadão financia a sua aposentadoria, e não 
o sistema atual que permaneceu, infelizmente, em que uma geração trabalha e, quando se aposenta, ela é 
paga pela geração atual, a que a sucedeu no mercado de trabalho. Isso contribui para a ampliação do déficit, 
até mesmo pelo efeito das expectativas geradas. 


Quando o governo assumiu a expectativa - por exemplo, a do Salim Mattar, que era o homem encarregado 


pelas privatizações — era arrecadar um trilhão de reais com as privatizações. 


É desnecessário dizer que as resistências foram tão fortes que impediram isso, assim como impediram uma 
reforma da Previdência para valer, aprovou-se uma reforma da Previdência, mas muito aquém, da que seria 


desejada que dali a cinco a seis anos exige uma nova reforma, como já aconteceu no passado. 





Terça Livre: Medidas expansionistas. 


e d 
Ubiratan Iorio P Elas dizem respeito às medidas que o governo teve que adotar, 


ou foi quase que forçado a adotar, em função da pandemia. 


Os tais auxílios emergenciais e outras medidas do gênero, a meu ver, não foram só isso. Houve desde 2019, 
mas especialmente em 2020, uma percepção por parte de muitos economistas, inclusive simpáticos ao 
governo, houve a percepção de que a política monetária do Banco Central estava excessivamente 
expansionista. Traduzindo, deixaram a Taxa Selic continuar a cair, quando o momento, dada a crise 
econômica, a falta de uma velocidade desejável nas reformas e os gastos adicionais do governo provocados 
pelas medidas de expansão para fazer frente ao vírus, tudo isso contribuiu para que a política fiscal 
concebida no plano original do governo tivesse que ser alterada, e houve uma expansão, tanto fiscal como 
monetária. Pior é que o objetivo da equipe econômica quando propôs as reformas do Estado era exatamente 


mudar o regime fiscal. 


Há uma diferença entre regime fiscal e política fiscal. Comparando com uma família, a política fiscal é uma 
coisa de curto prazo, é aquele déficit que a família tem no mês. O regime fiscal é a situação estrutural, em 


termos de finanças dessa família, então é uma coisa de longo prazo. 


A ideia do Paulo Guedes era alterar o regime fiscal, para com isso ganhar credibilidade, entre outras coisas, 
para reduzir a dívida interna como proporção do PIB de uma maneira permanente. No final do ano passado, 
a relação de dívida interna e PIB chegou, se não me engano, a 93% ou 94%, que era uma coisa que estava 


completamente fora dos objetivos iniciais. 


a 
Terça Livre: Avaliação das medidas do BC. Críticas à elevação gradual da taxa de 


juros. 


e d 
Ubiratan Iorio à O Banco Central, ao perceber que a inflação já era uma coisa 


inevitável - e eu falo sobre a inflação de preços, porque a inflação monetária nunca deixou de existir -, a 
partir daí começou a aumentar a taxa de juros de maneira gradual, e isso tem sido alvo de muitas críticas. 


O problema disso é que ficou demonstrado que o uso da Taxa Selic não é tão eficaz como se pensa para 
controlar a inflação. Basta olhar um pouco para trás e olhar para a época das políticas de manter a Selic 
muito baixa, e mesmo com a Selic baixa, as taxas de juros dos empréstimos, por exemplo, dos diversos 


títulos do mercado financeiro, elas sempre se mantiveram elevadas. 


No momento atual, em que o Banco Central aumenta as taxas de juros, a expectativa é de que essas taxas 
dos empréstimos, do cheque especial, cartão de crédito e as taxas de juros embutidas nos títulos do mercado 
financeiro, a expectativa é de que essas taxas vão subir ainda mais. Ou seja, o cenário que vemos pela frente, 


sem qualquer dose de pessimismo, mas de realismo, não é favorável. 


Existe esperança? 





Acho que sim, mas qual seria essa esperança? 


A esperança é a de sempre. 


De que agora os políticos, que no final das contas são eles que determinam isso, se deem conta de que é 
preciso fazer as reformas estruturais do Estado. 


Sinceramente, eu não acredito nisso. Ano que vem vamos ter eleições, e a oposição e a mídia batem no 
presidente diariamente, várias vezes por dia, e tudo o que o presidente faz, tudo o que a equipe econômica 
faz é distorcido, é criticado. Inclusive medidas corretas são distorcidas pela mídia, porque o objetivo de 
todos é derrubar o presidente Bolsonaro. 


A pergunta que se faz é: está valendo a pena elevar as taxas de juros gradualmente? 


Eu diria que não. Talvez fosse melhor dar uma pancada mais forte pro Banco Central dizer qual é o propósito 
dele. Mas, por outro lado, ele parece receoso de fazer isso, porque ainda estamos em plena pandemia, o 
desemprego está alto, e os governadores e prefeitos com essa história de abre e fecha a economia. Então, 
qualquer medida que possa provocar uma piora da atividade econômica, com desemprego, em um momento 
como este, o governo não vai querer adotar. 


º 
Terça Livre A Inflação nesse cenário e aumento dos juros internos. 


e & 
Ubiratan Iorio: O que a gente tem que dizer é que era natural que 


acontecessem expectativas de aumento da inflação. Inflação eu defino como os economistas da escola 
austríaca, não defino inflação como aumento de preços. 


Defino inflação como o próprio aumento da oferta de moeda e de crédito sem um lastro no crescimento da 


economia, um lastro no crescimento na disposição de poupar da população. 


Então, a expectativa de inflação vem se confirmando. Quem acompanha o mercado financeiro olhando para 
os mercados futuros percebe essa tendência. 


E já no ano passado começou a haver uma pressão por parte de setor disso*, até, como eu falei, simpáticos 


ao governo, no sentido de que o banco central deveria ter aumentado os juros internos e 
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O vírus é apenas a bala... 
Alberto Alves 





ii COMPORTAMENTO 


Na pandemia, a esquerda continuou a defender entidades 
abstratas para promover seus interesses, não importando quem 


seriam os atingidos. 


Quem não se deixou seduzir pelas 
propagandas em favor das instituições em 
detrimento das ações heroicas de pessoas 
nessa crise sanitária está agora em condições 
de perceber o alto preço pago que esse tipo 
de atitude provocou, cujas marcas ficarão 
gravadas na memória daqueles que sofreram 
diretamente com isso, seja pela perda do 


emprego, crises depressivas ou pela morte de 


entes queridos que poderiam ter sido 
evitadas, não fosse tanta intervenção política 
em nome da “Ciência”, travestidas em 
confiança no que as instituições científicas e 
governamentais diziam. É a velha prática da 
esquerda em defender entidades abstratas 
para promover seus interesses, não 
importando quem ou quantos serão 


atingidos com isso. 


A instituição virou o símbolo sagrado para 
promover os mais nefastos casos de 
desumanidade, em que seus crimes não 
tardarão em ser revelados. Como bem disse 
certa vez a infectologista membro da 
Associação Médica do Rio Grande do Norte, 
Dra. Roberta Lacerda: “Eu não cerceei o meu 
direito ao pensamento nem à fosforilação 
das minhas sinapses a nenhuma sociedade 
científica nacional, quer seja internacional 
(..), eles são representantes e eles são 
falíveis”. Não só são falíveis, como 


criminosas e poderão responder por isso se a 


sociedade não se furtar de buscar por fazer 


justiça. 


Sempre somos taxados de fascistas e 
negacionistas da Ciência, mas foi justamente 
quem tentou se promover em nome dela que 
cometeu as maiores atrocidades da 
humanidade. Aqueles que citam as 
crueldades nazistas, especialmente as 
cometidas pelo Dr. Josef Mengele - mais 
conhecido como o Anjo da Morte de 
Auschwitz - simplesmente omitem que o 
médico nazista fazia experimentos médicos, 
ou seja, era um exímio cientista que 
trabalhava em “nome da Ciência”. Aliás, a 
própria propaganda nazista se fundamentava 
no Darwinismo Social em favor da 


preservação da pureza da raça ariana. 


Infelizmente, engana-se quem acha que esse 
foi um fato extraordinário. Entre 1932 e 
1972, durante o estudo da Sífilis não Tratada 
de Tuskegee — que ficou conhecido como “O 


Caso Tuskegee?” - foi realizado um 


experimento médico pelo Serviço Público de 
Saúde dos Estados Unidos em Tuskegee, 
Alabama. Usaram 600 homens negros como 
cobaias em um experimento científico 
quando já se sabia que existia tratamento 
com a Penicilina e não informaram aos 
pacientes sobre o diagnóstico nem 
solicitaram seu consentimento para 
participar da experiência. Apenas lhes 
disseram que eles eram portadores de 
“sangue ruim”, e que se participassem do 
programa receberiam auxílio alimentação e 
todas as despesas durante o tratamento, bem 
como funeral, tudo “gratuito”. Assim, 399 
pacientes foram usados como cobaias para 
observar a progressão natural da sífilis sem 
tratamento e outros 201 indivíduos 
saudáveis, o grupo controle, que serviu como 
base de comparação em relação aos 
infectados. Vale observar que em 1929 já 
havia sido publicado um estudo norueguês 
relatando mais de 2000 casos de sífilis não 


tratado a partir de dados históricos, ou seja, 


o experimento não era nem essencial nem 


muito menos inédito para a medicina. 


Mais de 100 participantes morreram direta 
ou indiretamente da doença e a instituição 
responsável pela condução do projeto em 
suas últimas etapas foi o Centro de Controle 
de Doenças (CDC) de Atlanta. Em 1997, o 
governo norte-americano pediu formalmente 


desculpas pelo projeto. 


A exemplo do que aconteceu nos campos de 
concentração alemães durante a Segunda 
Guerra Mundial, o caso Tuskegee não foi 
idealizado por fanáticos partidários nazistas, 
mas por pesquisadores que estavam sob a 
supervisão e respaldo de organismos 
governamentais oficiais de prestígio 
internacional. Fica o lembrete para aqueles 
que querem colocar a instituição como ícone 


de credibilidade e respeito científico. 


Agora compare isso com O que estamos 


vivenciado atualmente com a pandemia do 


vírus chinês. A grande Organização Mundial 
da Saúde, que tinha os mecanismos 
necessários para o controle da doença 
quando ela ainda tinha condições de fazê-lo, 
disseminou desinformação e só foi tomar 
uma atitude realmente válida quando já era 


tarde demais. 


E o que dizer das revistas científicas 
especializadas? As publicações realizadas 
nas famosas revista The Lancet e The New 
England Journal of Medicine, que aceitaram 
cada uma um artigo escrito por um mesmo 
grupo de autores, negando a eficácia da 
hidroxicloroquina e que teve grande 
repercussão mundial a ponto de fazer com 
que a OMS barrasse pesquisas envolvendo a 
droga e só retomasse depois que os artigos 
foram retirados por denúncias de 
“inconsistências de dados”, para não dizer 


falsificações nas informações obtidas. 


Junte a isso o estudo brasileiro realizado no 


Amazonas e publicados no MedRxiv em abril 


do ano passado, que dizia que altas doses de 
hidroxicloroquina poderiam matar, fato já 
amplamente conhecido por utilizar dosagens 
que não são recomendadas nem em 
tratamento contra doenças em que a droga é 


tradicionalmente indicada. 


Finalmente, comparte todos esses eventos 
citados aqui com o fato de que os médicos 
que realizam o tratamento precoce, ou 
tratamento imediato, com já amplo 
conhecimento ambulatorial de que, de fato, 
funciona e salva vidas, e que é o responsável 
por praticamente zerar os casos de mortes 
nas cidades onde o tratamento é aplicado, 
como, por exemplo, o da cidade de Porto 


Seguro — BA. 


Não há nenhuma razão para acreditar que o 
tratamento precoce, que funciona em Porto 
Seguro, não funcione no resto do país, se for 
aplicado da mesma maneira. O tratamento é 
barato e não demanda grandes recursos. 


Assim, já era para estarmos com a vida 


normal, a exemplo de como está a China 


atualmente, onde nem máscaras se utiliza. 


Isso acontece aqui porque, como bem 
sabemos, há fortes interesses políticos e 
econômicos que impedem que isso aconteça, 
e estes se valem do medo generalizado, da 
desinformação para sustentar essas medidas 
que está destruindo a economia e a saúde do 


nosso país. 


Napoleão Bonaparte já dizia: “O erro está 
nos meios, bem mais do que nos princípios”. 
Ou seja, por trás das “boas intenções” de 
quem se diz defensor da Ciência e da Vida, 
escondem-se nefastas e hediondas atitudes 
que trazem o efeito inverso do que eles 


abertamente declaram defender. 


Que essa pandemia sirva, ao menos, de 
exemplo para mostrar que nenhuma 
instituição, por mais ilibada que seja a sua 
história, está isenta de interesses 


econômicos, principalmente quando são 


propagados por ativistas de esquerda. 
Nenhuma instituição deve ter crédito apenas 
por ser uma instituição, e esta deve ser 
vigiada e cobrada sempre que qualquer 


suspeita lhe sobrevier. 


Pregam-nos uma atitude que para muitos 
soa como prudente, mas que nada tem a ver 
com a prática médica. Como bem escreveu 
certa vez o primeiro-ministro britânico 
Winston Churchill, “É preferível ser 
irresponsável e estar com a verdade do que 
ser responsável e no erro”. Em se tratando de 
medicina, os médicos que estão aceitando o 
tratamento precoce em detrimento de se 
deixar levar pela conduta das instituições 
científicas estabelecidas são os 
“irresponsáveis” que não se deixam calar por 
tais organismos poderosos quando estes 
acreditam no que fazem e veem seus 
resultados sendo traduzidos em vidas salvas 
ao invés do ficar em casa e “só ir para o 


hospital quando sentir falta de ar”. 


O vírus é perigoso e tem o potencial de 
matar, mas estão matando mais as 
instituições que insistem em negar o 
tratamento precoce e cerceiam a liberdade de 
quem quer fazê-lo, perseguindo e destruindo 
a reputação de quem está apenas interessado 
em salvar vidas. Que estas instituições sejam 
duramente punidas e que, a exemplo do que 
aconteceu em outros episódios na História, 
sejam condenadas e lembradas para nunca 


mais serem seguidos. 


O vírus mata, mas ele é apenas a bala desse 
longa cadeia de estrutura, cujos autores se 
dividem entre ser a mente que comanda o 
dedo para puxar o gatilho e a arma que 


efetua o disparo. 
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Censura ruim é só aquela que 
me atinge' 


Alexandre Magno 








© BRASIL 


Para a esquerda, as pessoas do “lado de lá” não são 
completamente humanas, logo elas não merecem a proteção do 


sistema jurídico. 


A deficiência moral do brasileiro ou “censura 


ruim é só aquela que me atinge” 


Nos últimos dias, a intelectualidade de 
esquerda está especialmente revoltada. O 
motivo é que um de seus membros mais 
seletos foi alvejado. Conrado Hübner Mendes 
é o modelo perfeito e acabado dos 


intelectuais que dominam a cena cultural 


brasileira há décadas: doutor pela USP e 
professor de Direito Constitucional na 
mesma universidade, ele também é colunista 


de um tradicional veículo de mídia no país. 


O que aconteceu com ele? Simplesmente se 
tornou alvo da fúria de uma das pessoas mais 
poderosas do país, o Procurador-Geral da 
República, Augusto Aras. Revoltado com as 
ácidas críticas que O 
professor/doutor/colunista lhe fez, Aras 
resolve fazer uma manobra no mínimo 
inusitada: uma representação ao Conselho 
de Ética da USP. Ora, se a liberdade de 
expressão é garantida de forma plena na 
Constituição, que proíbe qualquer espécie de 
censura, o Procurador-Geral deveria ter 
engolido em seco e aceitar que isso faz parte 
do jogo. A resposta dele foi ainda mais 
surreal se considerarmos que as críticas não 
foram feitas durante o exercício do 


magistério, mas da função de colunista de 


jornal. Totalmente impertinente, portanto, a 


representação. 


A intelectualidade de esquerda não ficou 
paralisada. Pelo contrário, diversas 
manifestações de apoio ao professor 
colunista foram feitas, sempre com 
referência às sagradas e consagradas 
liberdade de expressão e liberdade 


acadêmica. E reclamaram com toda a razão. 


Pois bem. O que deixa o público externo 
atônito é que para os iluminados da esquerda 
a mesma lógica não se aplica às pessoas “do 
lado de lá”. Para eles, o “lado de lá” é 
formado exclusivamente por pessoas que não 
são completamente humanas, pois estão 
cheias de “ódio e de irracionalidade”, e por 
isso não merecem a proteção integral do 
sistema jurídico. A lógica aí é tribal: os do 
“nosso lado” são os verdadeiros humanos, 
enquanto que as pessoas do “outro lado” são 
os bárbaros que merecem apenas o total e 


incessante combate. 


A questão aqui não é apenas ideológica, mas 
bem anterior às visíveis disputas políticas. A 
questão real é de desenvolvimento moral. 
Um pouco de teoria: o psicólogo norte- 
americano Lawrence Kohlberg foi 
responsável por criar a famosa teoria do 
desenvolvimento moral, que, em suma, 
classifica a evolução moral do ser humano 
em seis estágios, que vão da lógica de “vou 
obedecer para não ser punido” até a adesão 
constante e coerente a princípios morais 


universais. 


Poucas, pouquíssimas pessoas, de todos os 
espectros ideológicos, conseguem alcançar o 
sexto estágio, dos princípios universais. 
Mesmo os denominados intelectuais ainda se 
encontram em níveis intermediários, que 
conseguem apenas identificar a aplicação de 
normas morais e jurídicas para os membros 


do seu grupo. 


O resultado é nítido no Brasil: não temos 


uma linguagem comum, seja moral, seja 


jurídica. Temos, com raras e honrosas 
exceções, luta política. E quanto tudo se 
resume a política, não há mais civilização, 
não há mais sociedade, há apenas a guerra de 


uns contra outros. 
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Cristian Derosa 





TP GERAL 


Violência não vem da “natureza animal” do homem, mas do 
desejo de domá-la, lembra Olavo de Carvalho O filósofo destaca 
a origem em comum do nazismo e do comunismo e o que une 


os intelectuais que embasam as novas distopias totalitárias. 


Em uma série de postagens em sua conta no 
Facebook, o filósofo Olavo de Carvalho 
sondou as origens revolucionárias das 
ideologias modernas, apontando a 
semelhança entre nazismo e comunismo. Ele 
também explica como a esquerda conseguiu 


distanciar-se da imagem negativa do 


nazismo e fascismo a partir de “ficções 
políticas”. Além disso, recorda o perigoso e 
permanente desejo de domar os impulsos 
humanos considerados animais como raízes 
mais profundas da mentalidade 
revolucionária moderna que muitas vezes se 


vale da ciência. 


Para os engenheiros da pandemia, todo o 
mal parece vir da espontaneidade humana 
em sua característica mais natural. Do 
lockdown às vacinas, passando pela 
obrigatoriedade do uso das máscaras que nos 
roubam diariamente as fisionomias, o grande 
obstáculo para se alcançar o controle e a 
segurança almejados parece ser apenas um: 
o ser humano. Mas esse anseio por controle 
que parece seduzir os iludidos pela ideia de 
um “progresso da ciência” transparece já 
desde antes do século XX, embora tenha 
manifestado seus piores resultados 


justamente no século passado. 


"Quando Freud e Adorno interpretaram 
como fracasso da cultura' a explosão da 
violência nas duas guerras mundiais, eles 
raciocinavam segundo a premissa iluminista 
vulgar de que o mal e a destrutividade têm 
origem na natureza animal da 
individualidade humana, que tem de ser 
submetida à ordem racional superior por 
meio da socialização e da cultura. Mas essa 
premissa é brutalmente errada. Não há, na 
individualidade física humana, nada que se 
aparente, nem de longe, à violência animal. 
Qualquer indivíduo humano que trate os 
seus vizinhos e companheiros como os tigres 
ou os lobos se tratam uns aos outros é 
imediatamente reconhecido como uma 
anomalia intolerável, uma monstruosidade 
viva. A violência humana das guerras não 
vem de nenhuma natureza animal”, e sim da 
força organizadora e racionalizadora da 
sociedade e da cultura. O único "homo 


hominis lúpus' que existe é o próprio Leviatã 


que promete hominizar o lobo”, escreveu o 


filósofo. 


"É isso o que explica a adesão em massa de 
intelectuais e artistas -- supostos porta- 
vozes da cultura apaziguadora -- a ideologias 
monstruosas como o comunismo e o 
nazismo. A violência não vem da “natureza 
animal”, mas da ambição de domá-la”, 


explica. 


Segundo Olavo, "a primeira pessoa a tentar 
chamar a atenção do público -- em vão -- 
para o grande número de intelectuais e 
artistas na militância nazista foi Hannah 


Arendt, em As Origens do Totalitarismo””. 


Afinal, como lembra o filósofo, a ideia de um 
“socialismo nacionalista”, que dá nome ao 
partido de Hitler, já estava dada em Stalin e 
nada mais é do que a política fascista, 
palavra usada como xingamento hoje em dia 
por jornalistas que não sabem 


absolutamente nada sobre o assunto. Olavo 


lembra que a diferença entre fascismo e 
comunismo permaneceu apenas como uma 


“retórica ideológica”. 


“Quando veio o tal 'comunismo num só país, 
que não foi uma invenção de Stalin, mas uma 
imposição das circunstâncias, toda diferença 
substantiva entre o comunismo e o fascismo 
(entendido em seu sentido histórico real) 
desapareceu, sobrando só a retórica 
ideológica, na qual os imbecis enxergam a 
essência -- e a diferença -- desses 


movimentos”, explicou. 


A proposta fascista era, portanto, uma 
modificação circunstancial da ideologia 
comunista, que precisou adaptar-se ao fato 
de que o proletariado não tinha qualquer 
interesse em revoluções, mas em defender 
suas nações nas guerras. Esse foi o grande 
fato que impulsionou os intelectuais da 
Escola de Frankfurt a trilhar um caminho 
mais seguro para a revolução através da 


cultura. 


"Na sua propaganda de guerra, os 
comunistas soviéticos espalharam que o 
nazismo era um movimento de trogloditas 
semianalfabetos, sem nenhuma qualidade 
intelectual. Tanto essa propaganda 
funcionou, que até hoje o leitor médio de 
jornais acredita nela. Mas, do ponto de vista 
da ciência histórica, ela só serve para 
encobrir o problema central do fenômeno 
nazista, o qual, bem ao contrário, consiste 
justamente em compreender como tantos 
intelectuais e artistas de primeiro plano, não 
só na Alemanha como em outros países, 
puderam aderir àquela ideologia mortífera”, 


escreveu Olavo em sua rede social. 


A proximidade entre comunistas e o nazismo 
esteve presente, porém, entre intelectuais e 
suas inspirações, como destacou o filósofo 


em outra postagem. 


"O fascista romeno Mihail Manoilescu foi o 
guru do economista Celso Furtado, ídolo da 


esquerda nacional. Outro ídolo da mesma 


turma, o arquiteto Oscar Niemeyer, teve 
como guia e inspirador o fascista suíço Le 
Corbusier. E não preciso lembrar a horda 
inumerável de esquerdistas devotos do 
nazistão Martin Heidgger. Puras 


coincidências? Só no reino da carochinha". 


O desejo do controle humano para 
ultrapassar esse grande e inconveniente 
obstáculo chamado “natureza humana”, 
parece estar presente desde então. 
Motivados por uma lógica utilitarista, 
profundamente alheia à natureza mais 
profunda do homem, tentam encaixar o 
homem em suas aspirações distópicas de 
controle, em busca da segurança sobre a 
imprevisibilidade da ação humana, impressa 
desde sua origem, na essência do ser. A 
pandemia escancarou o ódio e o horror da 
elite científica sobre tudo o que é 


incontrolável e consequentemente livre. 


O 
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Identidade nacional, 
globalização e globalismo 
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A condição de homem exige que o indivíduo, embora exista e 
aja como ser autônomo, faça isso somente porque ele pode 
primeiramente identificar a si mesmo como algo mais amplo — 
como um membro de uma sociedade, grupo, classe, estado ou 
nação, de algum arranjo, ao qual ele pode até não dar um 
nome, mas que ele reconhece instintivamente como seu lar. 
(SCRUTON, 1986) 


Abro esse artigo citando Scruton por tratar- 
se de um dos poucos pensadores 
conservadores que possui reflexões sobre o 
tema que é meu objeto aqui, e, também, para 


me desculpar por antecipação pela citação de 


autores contemporâneos da disciplina dos 


Estudos Culturais. 


Os Estudos Culturais constituem-se num 
campo teórico novo de análise da sociedade 
contemporânea, proposto por autores 
acadêmicos que se podem caracterizar como 
pós-frankfurtianos. A Escola de Frankfurt, 
como se sabe, atualizou o pensamento 
marxista-gramsciano para a análise da 
sociedade do século XX. Situo os Estudos 
Culturais, então, no campo de outra 
atualização do marxismo que busca armar a 
esquerda para a compreensão e intervenção 
na realidade da sociedade globalizada do 
século XXI. Meu recurso a esses autores 
neste artigo não se deve a um alinhamento 
com eles, e sim a uma tentativa de abstrair 
dos seus escritos elementos úteis à 
compreensão dos fenômenos sociais, 
culturais e políticos atuais a fim de auxiliar 
sua compreensão a partir de um ponto de 


vista conservador. 


Nosso objeto aqui, então, é situar o 
movimento antiglobalista que emergiu na 
cena política mundial nos últimos anos, no 
contexto das transformações da sociedade 
globalizada que esses autores da nova 
esquerda acadêmica já analisam há algum 
tempo, e sobre cujos temas os estudos no 
campo conservador são escassos e/ou pouco 


conhecidos. 


Para me fazer entender, vou antes definir a 
globalização como um fenômeno de natureza 
econômica, social, cultural e política que 
decorre da integração do planeta por 
sistemas tecnológicos de comunicação e 
transporte de alta velocidade. Essas novas 
tecnologias interligaram o mundo por cima e 
através das fronteiras nacionais, 
aumentando o volume e a velocidade das 
trocas materiais e simbólicas numa escala 


jamais vista. 


Como decorrência desse processo, o 


capitalismo global deu origem ao surgimento 


de novos organismos burocráticos de 
governança global (ONU, OMS, FMI, etc.) e 
de novas corporações empresariais 
transnacionais que extrapolaram a dimensão 
econômica das empresas do passado e 
passaram a incorporar dimensões políticas 
em seus projetos de dominação oligopolista 
de mercados. Sem concorrentes em seus 
segmentos, essas corporações empresariais 
incorporaram objetivos de controle político 
do poder mundial de forma a expandir e 
perpetuar a dominação dos mercados em que 
atuam. A esse fenômeno de politização desse 
segmento do capital convencionou-se 


chamar de globalismo. 


A caracterização e o estudo do fenômeno do 
globalismo é parca e situa-se no campo do 
pensamento e da ação política dos 
conservadores que lideram os movimentos 
de resistência à usurpação do poder por 
essas organizações globais. Os conservadores 


lutam contra a corrente na tentativa de 


preservar os estados nacionais e o controle 


democrático do poder no mundo. 


Os neomarxistas, por seu turno, situam-se 
no campo oposto, aliados aos interesses dos 
globalistas na manipulação dos novos 
conflitos, clivagens e divisões sociais que 
manipulam em nome de um novo tipo de 
“luta de classes” dado que o proletariado 
industrial, a classe revolucionária da teoria 
marxista clássica, está em extinção e, ao 
contrário do que previa Marx, nunca liderou 


revoluções quando existia. 


Assim como a transição da sociedade 
agrícola para a sociedade urbana e industrial 
mudou estruturas econômicas, sociais, 
culturais e políticas, deixando para trás no 
tempo a sociedade feudal, essas novas 
tecnologias de produção, comunicação e 
transporte estariam transformando a 
sociedade em que vivemos e sepultando a 


velha economia industrial baseada na 


massificação e padronização do consumo e 


seus sistemas sociais, políticos e de valores. 


Nas sociedades modernas, ao contrário do 
que ocorreu nas sociedades tradicionais, a 
mudança é constante, rápida e permanente, 
diz Anthony Giddens, o sociólogo inglês que 
ganhou notoriedade mundial como 
formulador das estratégias de 
reposicionamento do Partido Trabalhista 
inglês de Tony Blair, após o 
desmoronamento do Muro de Berlim, o fim 
da URSS e a falência do paradigma marxista 
das economias de comando estatal 
centralizado. Conforme o autor: (...) nas 
sociedades tradicionais, o passado é 
venerado e os símbolos são valorizados 
porque contêm e perpetuam a experiência de 
gerações. A tradição é um meio de lidar com 
o tempo e o espaço, inserindo qualquer 
atividade ou experiência particular na 
continuidade do passado, presente e futuro, 


os quais, por sua vez, são estruturados por 


práticas sociais recorrentes. (GIDDENS, 
1990, p. 37-38) 


Segundo Giddens, ainda, à medida que áreas 
diferentes do globo são postas em 
interconexão umas com as outras, ondas de 
transformação social atingem virtualmente 
toda a superfície da terra e a natureza das 
instituições modernas e do sistema de 
crenças e valores da sociedade do passado 
industrial. Uma das dimensões mais 
significativas desse processo de mudança 
estrutural da sociedade atual é a crise de 
identidade social e individual que estaria 
abalando os quadros de referência simbólica 
a partir do qual se estabilizou a sociedade 
urbana e industrial até o momento anterior 


ao processo de globalização. 


Em um ensaio sobre a questão da identidade 
na modernidade tardia ou na pós- 
modernidade, Stuart Hall (1999), um dos 
expoentes da escola dos Estudos Culturais, 


argumenta que as velhas identidades, que 


por tanto tempo estabilizaram o mundo 
social, estão em declínio, fazendo surgir 
novas identidades e fragmentando o 
indivíduo moderno, até aqui visto como um 
sujeito unificado. O autor atribui essa “crise 
de identidade” individual e coletiva ao 
impacto das mudanças decorrentes do 
processo de globalização em curso na 
sociedade contemporânea, que estaria 
“deslocando estruturas e processos centrais 
das sociedades modernas e abalando os 
quadros de referência que forneciam aos 
indivíduos uma ancoragem estável no 
mundo social.” (HALL, 1999, p. 7). 


Na esteira da desmassificação e segmentação 
do consumo, a globalização estaria 
fragmentando as paisagens culturais de 
classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e 
nacionalidade, que no passado forneceram 
sólidas referências para a socialização dos 
indivíduos. Estas transformações estariam 


atingindo também as identidades pessoais 


do indivíduo contemporâneo, abalando a 
ideia que fazemos de nós mesmos como 
sujeitos integrados, naquilo que vem sendo 
conceituado com descentração do sujeito. 
Essa dupla descentração, do indivíduo a 
partir de seu lugar no mundo social e 
cultural, e dos indivíduos em si mesmos, é o 
que constituiria o que está sendo definido e 
colocado em questão pela teoria social 
contemporânea, como sendo a crise de 
identidade. 


Uma das expressões mais significativas desse 
fenômeno é a classificação hipersegmentada 
que os defensores da ideologia de gênero 
inventaram para rotular toda uma tipologia 
se comportamentos sexuais fragmentados 
em centenas de rótulos que, supostamente 
embalam identidades sexuais sob o discurso 
de uma diversidade que torna todos iguais na 


sua desigualdade. 


Para chegar à sua conceituação da questão 
da identidade, Hall (1999) desenvolve uma 


análise evolutiva das diferentes concepções 
de identidade na modernidade, a partir do 
que ele define como: a) sujeito do 
Iluminismo; b) sujeito sociológico; e, c) 
sujeito pós-moderno. Segundo o autor, 
portanto, esse processo seria apenas 
resultado espontâneo de um processo de 
transformação social e cultural e nada teria a 
ver com a manipulação ideológica que a 


esquerda dele faz. 


Partindo dessa premissa, o autor procura: a) 
caracterizar seu conceito de “crise de 
identidade”; b) identificar os acontecimentos 
em curso nas sociedades modernas que 
estariam provocando esses deslocamentos e 
suas consequentes crises; c) as formas que 
esses deslocamentos e as crises que eles 
geram assumem; e, d) identificar suas 


potenciais consequências. 


O conceito de sujeito do Iluminismo para 
Hall, partia de uma concepção individualista. 


Segundo esse ponto de vista a pessoa 


humana seria totalmente autocentrada, 
unificada, dotada das capacidades da razão, 
consciência e ação, e seu centro consistia 
num núcleo interior que emergia pela 
primeira vez quando o sujeito nascia, e com 
ele se desenvolvia ao longo de sua 
existência, embora permanecendo, em 


essência, a mesma coisa. 


Já a noção de sujeito sociológico partia de 
uma concepção interativa da identidade do 
eu, e seria reflexo da crescente complexidade 
do mundo moderno e da consciência de que 
aquele núcleo interior do sujeito Iluminista 
não seria autônomo e autossuficiente, mas 
sim formado na relação com outras pessoas 
com que os indivíduos interagem 
estreitamente, e que mediaria para o sujeito 
os valores, sentidos e símbolos, isto é, a 
cultura dos mundos habitados por esse 
sujeito. O sujeito não perderia sua essência 
interior, mas essa se formaria e modificaria 


na interação com o mundo exterior e as 


identidades que esse mundo oferece ao 
indivíduo ao longo de sua vida, 
estabelecendo, assim, uma conexão entre os 
processos psíquicos individuais e os 
processos político-sociais e culturais nos 
quais o indivíduo se insere. A identidade, 
portanto, articularia sujeito e estrutura, 
estabilizando tanto os sujeitos quanto aos 
mundos culturais que eles habitam, e 
tornando ambos reciprocamente mais 


unificados e predizíveis. 


Seria exatamente isso o que está mudando 
em função do impacto do fenômeno da 
globalização sobre a vida dos indivíduos e 
das diversas coletividades da sociedade 
contemporânea. Essa mudança decorreria do 
fato de que as identidades que compunham 
as paisagens externas e que asseguravam a 
conformidade subjetiva dos indivíduos com 
as necessidades objetivas da cultura estão 
entrando em colapso como consequência das 


mudanças estruturais, culturais e 


institucionais no mundo em processo de 
globalização (HALL, 1999). 


O “sujeito pós-moderno”, então, seria 
conceitualizado como não tendo uma 
identidade fixa, essencial ou permanente, 
unificada e estável, mas seria fragmentado; 
composto de várias identidades, às vezes 
contraditórias ou mesmo não-resolvidas, 
submetido a um verdadeiro bombardeio de 
informações e referências externas e vendo 
seus sistemas de significação e representação 
cultural se multiplicar. O sujeito pós- 
moderno teria sua identidade moldada 
historicamente, assumindo em diferentes 
momentos identidades diferentes, não 
unificadas em torno de uma individualidade 
coerente e permanentemente autodefinida 


desde o nascimento até a morte. 


Nesse contexto, tudo se torna relativo e 
permanentemente mutante num ambiente 


em que não existe realidade; apenas disputas 


pela interpretação desta e pela imposição de 


versões interpretativas da verdade. 


Hall defende a ideia de que deveríamos 
pensar a identidade, talvez, como uma 
produção que nunca se completa, que está 
sempre em processo e é sempre construída 
interna e não externamente à representação. 
As práticas de representação, por sua vez, 
implicam sempre posições de onde se fala ou 
se escreve — as posições de enunciação. Isto 
é, todos nós escrevemos e falamos desde um 
lugar e um tempo particulares, desde uma 
história e uma cultura que nos são 
específicas, o que faz com que o que dizemos 
esteja sempre “em contexto”, posicionado 
(HALL, 1996). 


Observe-se que o autor constrói toda uma 
narrativa teórica para justificar o discurso 
político da esquerda contemporânea sobre a 
relatividade dos valores morais e culturais 
tradicionais que alimenta o discurso da 


ideologia de gênero, dos conflitos étnicos, da 


relativização dos valores morais, éticos e 
religiosos que constituem os fundamentos da 
sociedade ocidental judaico-cristão, contra o 
qual essa esquerda luta, não mais 
instrumentalizada por uma teoria da luta 
entre as classes, mas agora das lutas entre 
indivíduos e grupos humanos de diferentes 
matizes e seus respectivos rótulos 


identidários. 


As sociedades da modernidade tardia, 
argumenta Ernesto Laclau (1990), outro 
expoente dessa escola, são caracterizadas 
pela diferença, são atravessadas por divisões 
e antagonismos sociais (supostamente 
espontâneos e não construídos pela 
esquerda) que produzem uma variedade de 
identidades diversas para os indivíduos. Sob 
certas circunstâncias, é a capacidade de 
articular de forma conjunta esses diferentes 
elementos de identidade que possibilita a 
não desintegração dessas sociedades, muito 


embora essa capacidade de articulação seja 


sempre parcial, permitindo, segundo esse 
autor, a existência da história em seu 
processo evolutivo (nova versão da luta de 
classes). Desintegrar identidades individuais 
e sociais e reintegrá-las com outros 
significados, portanto, passou a ser a nova 
estratégia da esquerda contemporânea com 
vistas a definir os rumos da sociedade 


globalizada emergente. 


Partindo desse contexto, Hall (1999) afirma 
que a questão da identidade se tornou 
politizada (eu diria que foi politizada pela 
esquerda), uma vez que a identidade muda 
de acordo com a forma como o sujeito é 
interpelado ou representado. A identificação, 
portanto, não é automática; pode ser ganha 
ou perdida através da luta política (de novo a 


luta de classes repaginada). 


Dentre os argumentos que discorre para 
tratar da questão do descentramento do 
sujeito moderno, Hall, referindo-se a um 


estudo de Ferdinand Saussure, argumenta 


que o indivíduo moderno não é, em nenhum 
sentido, autor das afirmações que faz ou dos 
significados que expressa através da língua. 
O indivíduo moderno pode utilizar-se da 
língua, entendida como um sistema social e 
não individual, para produzir significados 
apenas posicionando-se no interior das 
regras da língua e dos sistemas de significado 
de sua cultura. Para Hall, falar uma língua 
não significa apenas expressar nossos 
pensamentos mais interiores e originais; 
significa também ativar a imensa gama de 
significados que já são embutidos em nossa 
língua e em nossos sistemas culturais (HALL, 
1990). Observa-se nessa passagem, outro 
campo da luta política da esquerda 
contemporânea que transformou a 
linguagem noutro terreno de disputa 
política. Segundo esse ponto de vista, a 
língua (idioma) também é relativa e 
permanentemente mutante e objeto de 


disputas interpretativas, não seguindo as 


regras formais da ortografia, gramática, 


sintaxe etc. 


Hall, talvez por sua condição de origem como 
imigrante jamaicano educado na Inglaterra, 
revela especial preocupação teórica com a 
questão da identidade nacional. Esta é a 
identidade cultural particular com a qual o 
autor se preocupa centralmente e que 
forneceria os parâmetros de referência 
teóricos fundamentais para a compreensão 
da questão da identidade cultural na 


sociedade atual. 


O autor entende existirem dois caminhos 
para pensar a identidade cultural. A primeira 
posição a define em termos de uma cultura 
partilhada, uma espécie de ser verdadeiro e 
uno coletivo, oculto sob os muitos outros 
seres mais superficiais ou artificialmente 
impostos, que pessoas com ancestralidade 
histórica em comum compartilham. Segundo 
essa definição, nossas identidades culturais 


refletiriam as experiências históricas em 


comum e os códigos culturais partilhados 
que fornecem aos indivíduos, que se 
percebem com integrantes de um povo uno, 
quadros de referência e sentido estáveis, 
contínuos e imutáveis por sob as divisões 
cambiantes e as vicissitudes da história real 
(HALL, 1996). 


Há para ele, no entanto, uma segunda visão, 
relacionada a essa primeira, mas diferente. 
Uma posição que: (...) reconhece que, assim 
como muitos pontos de similaridade, há 
também pontos críticos de diferença 
profunda e significante que constituem O 
que nós realmente somos; ou 
melhor - já que a história interveio - O 
que nos tornamos. (..) Nesse 
segundo sentido, tanto é uma questão de 
Ser quanto de se tornar ou devir. 


Pertence ao passado, mas também ao futuro. 


(a) 


As identidades culturais provêm de alguma 
parte, têm histórias. Mas, como tudo o que é 
histórico, sofreriam transformações 
constantes. Longe de serem fixas em algum 
passado essencializado, estão sujeitas ao 
contínuo JOgO da história, da cultura e 
do poder. As identidades, longe de 
estarem ' alicerçadas numa simples 
recuperação do passado, que espera 
para ser redescoberto e que, quando o for, há 
de garantir nossa percepção de nós mesmos 
pela eternidade, são apenas os nomes que 
aplicamos às diferentes maneiras que nos 
posicionam, e pelas quais nos posicionamos, 
nas narrativas do passado. (HALL, 1996, p. 
69). 


A identidade cultural, portanto, não seria 
jamais uma essência fixa que se mantenha 
imutável, fora da história e da cultura; nem 
é, na dimensão interior dos indivíduos, um 
espírito transcendental e universal no qual a 


história não deixou marcas significativas, e 


não é, também, uma origem fixa à qual 
possamos fazer um retorno final e absoluto 
(HALL, 1996). 


Observam-se aqui, novamente, os 
fundamentos do relativismo | moral 
camuflados pela retórica do relativismo 
cultural. Desconstruir as identidades 
culturais nacionais e seus símbolos (queimar 
a bandeira nacional, desrespeitar o hino 
nacional e destruir a imagem de heróis etc.), 
portanto, passou a ser outro campo da luta 
política da esquerda contemporânea a 


serviço dos interesses globalistas. 


Muitas vezes é essa noção conservadora da 
identidade cultural dos povos ou 
comunidades que mobiliza os movimentos 
de resistência à globalização. Essa 
resistência se constitui, também, na mola 
propulsora dos movimentos antiglobalistas 
que emergiram em vários lugares do mundo 
na última década e que alimentaram a 


eleição de Donald Trump nos EUA, de 


Bolsonaro no Brasil, de líderes políticos 
conservadores na Europa do Leste, assim 


como deram origem à nova direita europeia. 


As culturas nacionais e os sentimentos de 
lealdade e identificação que elas mobilizam 
correspondem a formas modernas de 
identidade. Com o tempo, as diferenças 
regionais e étnicas, que, no passado, 
cumpriam essa função, foram gradualmente 
sendo submetidas aos então novos contornos 
dos estados nacionais emergentes, na esteira 
das revoluções comercial e industrial, 
tornando-se, assim, uma das mais poderosas 
fontes de significados para as identidades 
culturais modernas. O nacionalismo e o 
sentimento patriótico, nesse contexto, 
constituem-se num dos mais fortes 
elementos políticos e culturais dos 
movimentos de resistência ao globalismo, e é 
por isso que são tão fortemente atacados 


pela esquerda. 


A nova realidade criada pelo fenômeno da 
globalização está transformando as 
estruturas do estado-nação. Está em curso 
um processo gradativo de integração 
econômica mundial, proporcionado e 
acelerado pelas novas tecnologias de 
comunicação e transporte. O novo 
capitalismo que emerge nesse cenário 
provoca deslocamentos de poder das velhas 
estruturas do estado nacional, por um lado, 
no sentido da criação dos grandes blocos 
econômicos regionais e de novas instituições 
supranacionais, que absorvem parte das 
atribuições, antes soberanas, do estado- 
nação. E, por outro lado, renovam-se 
pressões dos poderes locais e regionais, 
reivindicando a possibilidade de buscar, em 
instâncias de poder mais próximas dos 
cidadãos, soluções que as velhas estruturas 


estatais já não conseguem suprir. 


Os globalistas se valem da primeira 


tendência para tentar usurpar o poder 


mundial transferindo-o para essas instâncias 
burocráticas de poder supranacionais, a 
pretexto de uma suposta necessidade de 
gestão e governança global sobre problemas 
globais. Os antiglobalistas, por seu turno, 
apegam-se à defesa da soberania nacional 
como forma de resistir à transferência do 
poder político no mundo para instâncias não 
eleitas e fora do controle dos cidadãos 


comuns. 


A formação dos mercados nacionais, 
proporcionada pelas revoluções comercial e 
industrial, impulsionou a criação das 
estruturas jurídicas e políticas do estado- 
nação e de seu sistema de valores, de 
representação e de identidade. Sob impacto 
da transnacionalização do capital, mudam as 
exigências e interesses dos atores políticos, 
econômicos e sociais, produzindo mudança 
cultural; impondo a transformação do 
sistema de crenças e valores da sociedade, e 


de suas estruturas jurídicas e políticas. 


Nesse contexto em que o velho sistema de 
referências criado no período de formação 
dos estados nacionais perde força, e em que 
indivíduos, grupos e comunidades veem seus 
referenciais se diluírem, muitas vezes 
reemergem, como se estivessem 
adormecidos na memória, valores culturais e 
referenciais de um passado distante que 
oferece às pessoas, a segurança que 
perderam em função da desestabilização 
cultural, econômica, social e política 
provocada pelas transformações e incertezas 


do presente. 


No debate teórico, a esquerda defende que 
esse processo deve fomentar O 
desaparecimento das formas nacionais de 
identidade cultural que deveriam ser 
substituídas por outros laços e lealdades 
culturais individuais e grupais, o que explica 
as disputas políticas em torno da ideologia 
de gênero, da promoção dos conflitos 


étnicos, da destruição da família, da 


descaracterização das línguas nacionais 
através da relativização do significado das 
palavras e de sua grafia e tantas outras 
frentes de batalha dessa nova “luta de 


classes”. 


A defesa da soberania dos estados nacionais, 
e por vezes de laços de identidade 
comunitária local, nesse contexto, se 
constitui em trincheira conservadora da 
defesa de direitos legais e de cidadania, no 
contexto das incertezas geradas pelas 
transformações econômicas, políticas e 
sociais do mundo globalizado e do uso 
político que a esquerda faz dessa 
insegurança individual e social para oferecer 
outros referenciais simbólicos na busca da 


adesão ao projeto globalista. 


Não se trata de fazer oposição infrutífera à 
globalização, imaginando tratar-se do 
desaparecimento de uma coisa em 
detrimento de outra, mas sim de defender os 


referenciais da identidade cultural que 


emergiu com o surgimento do estado-nação, 
como forma de resistir e conservar os valores 
culturais que alicerçam a sociedade ocidental 
judaico-cristão dentro do novo e inevitável 
sistema de referência que emerge do 


processo de globalização. 


Esse processo visto isoladamente, isto é, 
somente do ponto de vista de quem observa 
pelo prisma da  transnacionalização 
econômica, política, social, cultural e 
comunicacional, pode levar a 
incompreensões sobre o fenômeno como um 
todo, induzindo o observador a ver apenas 
homogeneização cultural em curso. O 
inverso também é verdadeiro. Isto é, quem 
observa apenas a resistência das 
comunidades nacionais, regionais e locais a 
essas transformações, pode ser induzido a 
ver apenas retrocesso, conservadorismo e até 
reacionarismo por trás das mudanças em 


Curso. 


Observe-se que os próprios autores dos 
Estudos Culturais reconhecem no 
sentimento nacional uma das mais 
poderosas barricadas dos conservadores 


contra o globalismo. 


O discurso da cultura nacional não é tão 
moderno quanto aparenta ser, reconhecem. 
Através dele, é possível reconstruir 
identidades passíveis de serem colocadas de 
modo ambíguo, entre o passado e o futuro. 
Conforme Hall, o discurso da identidade 
nacional: (...) se equilibra entre a tentação de 
retornar a glórias passadas e o impulso por 
avançar ainda mais em direção à 
modernidade. As culturas nacionais são 
tentadas, algumas vezes, a se voltar para o 
passado, a recuar defensivamente para 
aquele “tempo perdido”, quando a nação era 
grande”; são tentadas a restaurar as 
identidades passadas. Este constitui o 
elemento regressivo, anacrônico, da estória 


da cultura nacional. Mas frequentemente 


esse mesmo retorno ao passado oculta uma 
luta para mobilizar “pessoas” para que 
purifiquem suas fileiras, para que expulsem 
os outros” que ameaçam sua identidade e 
para que se preparem para uma nova marcha 
para frente. (HALL, 1999, p.56) 


Lastreadas em lembranças do passado, no 
desejo de viver em conjunto e no impulso 
pela perpetuação da herança, as culturas 
nacionais não devem, então, ser 
interpretadas como simples pontos de 
lealdade, união e identificação simbólica, 
mas também como estruturas de poder 
cultural. As culturas nacionais devem ser 
pensadas como constituindo um dispositivo 
discursivo que representa a diferença como 
unidade ou identidade, sendo unificadas 
apenas através do exercício de diferentes 
formas de poder cultural. Mesmo assim, as 
culturas nacionais têm dominado a 
“modernidade” e as identidades nacionais 


tendem a se sobrepor a outras fontes mais 


particularistas (classe social, ideologia, 
formas partidárias, origem étnica etc.), de 
identificação cultural e/ou política. É o 
complexo de processos e forças de mudança 
identificados sob o termo genérico 
“elobalização” o fator que estaria deslocando 
essas identidades culturais nacionais (HALL, 
1999). 


Segundo argumenta Anthony McGrew: (...) a 
globalização” se refere àqueles processos, 
atuantes numa escala global, que atravessam 
fronteiras nacionais, integrando e 
conectando comunidades e organizações em 
novas combinações de espaço-tempo, 
tornando o mundo, em realidade e em 
experiência, mais interconectado. A 
globalização implica um movimento de 
distanciamento da ideia sociológica clássica 
de ‘sociedade como um sistema bem 
delimitado e sua substituição por uma 
perspectiva que se concentra na forma como 


a vida social está ordenada ao longo do 


tempo e do espaço. (GIDDENS, 1990, p. 64). 
Essas novas características temporais e 
espaciais, que resultam na compressão de 
distâncias e de escalas temporais, estão 
entre os aspectos mais importantes da 
globalização a ter efeito sobre as identidades 
culturais. (MCGREW, 1996. p. 61-116) 


A modernidade, no entanto, não é um 
fenômeno recente (GIDDENS, 1990). O 
capital, desde suas origens, sempre se 
caracterizou por ser um componente da 
economia mundial e não dos estados-nação. 
Nunca, portanto, se deixou limitar pelas 
fronteiras nacionais. As tendências à 
autonomia nacional e a globalização são 
ambas enraizadas na modernidade 
(WALLESRSTEIN, 1984). Por isso, os estados 
nacionais nunca foram tão autônomos ou 
soberanos quanto pretendiam (HELD, 1992) 
alegam os defensores de um mundo sem 
fronteiras governado pelos globalistas não 


eleitos. 


Segundo os autores dos estudos culturais 
recentes sobre as identidades nacionais têm 
apontado pelo menos para três possíveis 
reações ao impacto da globalização, quais 
sejam: a) As identidades nacionais estariam 
se desintegrando, como resultado do 
crescimento da homogeneização cultural do 
‘pós-moderno’ global; b) As identidades 
nacionais e outras identidades locais” ou 
particularistas estão sendo reforçadas 
pela resistência à globalização; e c) As 
identidades nacionais estão em declínio, mas 
novas identidades - híbridas - estão 
tomando seu lugar. (HALL, 1999, p. 69) 


O fortalecimento de identidades locais como 
reação defensiva às pressões exercidas pela 
globalização, no entanto, pode assumir 
diversas formas políticas. Com frequência 
esse tipo de reação conservadora aparece sob 
a forma daquilo que Hall define como 
“racismo cultural”, advindo de grupos 


étnicos dominantes que se sentem 


ameaçados pela presença de outras culturas 
num mundo em que a facilidade de 
deslocamento no espaço conferiu mobilidade 
e possibilidade de “invasão” da Europa 
Ocidental e dos EUA por contingentes de 
migrantes vindos da África, das Américas do 
Sul e Central ou da Ásia. Tais 
comportamentos têm adquirido forma 
política através de partidos legais, tanto de 
direita como de esquerda, e na Europa 
Ocidental, através de movimentos 
nacionalistas. Em muitos casos, esse tipo de 
reação gera comportamentos de resposta nas 
comunidades migrantes, “respostas essas 
que assumem a forma de identificação 
simbólica com o revival do tradicionalismo 
cultural, da ortodoxia religiosa e do 
separatismo político, por exemplo, entre 
alguns setores da comunidade islâmica” 
(HALL, 1999, p.85). 


O ressurgimento do nacionalismo na Europa 


Oriental e O crescimento do 


fundamentalismo religioso parecem se 
constituir em fortes tentativas para 
reconstituir identidades “purificadas” e para 
restaurar a coesão, o “fechamento” e a 
“tradição”, “ameaçados” pelo hibridismo e à 
diversidade do mundo globalizado, dizem 
esses autores. Tendência análoga pode ser 
encontrada nas “nações” da Europa Central, 
que foram moldadas a partir da 
desintegração dos impérios austro-húngaro e 
otomano, no final da Primeira Guerra 
Mundial. A reafirmação de “raízes” culturais 
e o retorno à ortodoxia também têm sido 
uma das mais poderosas fontes de contra 
identificação em muitas sociedades e regiões 
pós-coloniais e do Terceiro Mundo (HALL, 
1999). 


Nada, afirma Hall (1999), nas perspectivas 
iluministas modernizantes ou nas ideologias 
do Ocidente, nem o liberalismo nem o 
marxismo que, apesar de toda sua oposição 


ao liberalismo, também viu o capitalismo 


como agente involuntário da “modernidade”, 


previa um tal resultado. 


Kathryn Woodward (2000) parte dessas 
reflexões de Hall e agrega sua contribuição à 
compreensão dos processos de construção de 
identidade nas esferas individual e social, 
tendo como referência o campo da 
psicanálise e escritos de Althusser, autor 
neomarxista que contribuiu para a revisão do 
modelo marxista baseado nas noções de base 
e superestrutura, bem como do conceito de 
ideologia elaborado pelo próprio Marx. 
(ALTHUSSER, 1971) 


Para a autora, as identidades adquirem 
sentido por meio da linguagem e dos 
sistemas simbólicos pelos quais elas são 
representadas, e a identidade é relacional, 
isto é, uma determinada identidade depende 
de outro(s) referencial(is) externo(s) que lhe 
sirva(m) de parâmetro negativo (eu não sou 
o que você é), a partir do qual ela define o 


que é. Ou seja, a identidade é assim definida 


pela demarcação da diferença em relação ao 
outro” (ALTHUSSER, 1971). Observe-se que 
os autores marxistas já analisavam esses 
fenômenos na década de 1970, preparando o 
terreno para as estratégias de guerra cultural 
da esquerda nas décadas posteriores e até os 


dias de hoje. 


Se a identidade é marcada por meio de 
símbolos, como afirma Woodward (2000), 
não há como deixar de reconhecer no culto 
às tradições, um rico arsenal de argumentos 
para sustentar o discurso da diferença. Ao 
aceitarem,  assimilarem, adotarem e 
reciclarem esses valores e símbolos como 
seus elementos de identificação cultural, os 
movimentos que resistem à desintegração 
provocada pela globalização e estimulada 
pelos globalistas, confirmam outra afirmação 
da autora que diz que a construção da 
identidade é tanto simbólica quanto social; é 
historicamente específica, localiza-se em um 


ponto específico no tempo e ancora-se na 


redescoberta do passado (WOODWARD, 
2000). 


A partir de reflexões como essas”, a autora 
relaciona dez itens a serem considerados no 
esforço para a compreensão dos mecanismos 
sociais e individuais de construção de 


identidade. São eles: 


1 - A necessidade de conceitualizações 
capazes de permitir a compreensão sobre o 
funcionamento da identidade, 
conceitualizações essas que requerem a 
divisão da identidade em suas diferentes 


dimensões; 


2 — A compreensão de que a identidade é 
frequentemente associada a reivindicações 
essencialistas envolvendo a condição de 
pertencimento ou não a determinados 
grupos identitários, que conduzem à 
percepção da identidade como fixa e 


imutável; 


3 — À compreensão de que, por vezes, essas 
reivindicações essencialistas estão 
associadas a algumas versões da identidade 
racial (etnia e relações de parentesco), mas 
frequentemente também estão ancoradas em 
versões essencialistas da história e do 


passado, na qual a história é construída e 


representada como uma verdade; 


4 — A compreensão de que a identidade é 
relacional, e a diferença é estabelecida por 
uma demarcação simbólica relativa a outras 
identidades (especialmente em casos que 
envolvem a afirmação de identidades 


nacionais, afirma a autora); 


5 — A compreensão de que a identidade está 
vinculada também a condições sociais e 
materiais, que podem levar a 
comportamentos de segregação, 
marginalização, exclusão, violência e outros 
do tipo, com implicações sobre as condições 
econômicas daqueles que são vítimas desse 


tipo de prática; 


6 — A compreensão de que as dimensões 
social e simbólica referem-se a dois 
processos diferentes, mas interligados e 
necessários para a construção e manutenção 
das identidades, num jogo no qual os 
símbolos que diferenciam socialmente as 
pessoas servem como demarcadores para 


inclusão ou a exclusão social; 


7 — A compreensão de que a conceitualização 
da identidade envolve o exame dos sistemas 
de classificação a partir dos quais as relações 
sociais são organizadas e divididas 
(tradicionalistas autênticos versus 
inautênticos ou “corrompidos” por outros 
valores estranhos à pureza da tradição, por 


exemplo); 


8 — A possibilidade de que, no processo de 
construção de determinadas identidades, 
algumas diferenças são demarcadas, mas 


podem ser obscurecidas; 


9 —- A compreensão de que as identidades 
não são unificadas, comportando a 
necessidade de formulações negociadas e até 
certo ponto sofisticadas e contraditórias e, 


finalmente; 


10 - A necessidade imprescindível de 
compreender-se a dimensão individual dos 
processos de construção de identidade, 
decorrente do fato de que existem processos 
relacionados ao nível psíquico, que levam as 
pessoas a assumir suas posições de 
identidade e a se identificar com elas, 
aceitando e investindo nas posições que os 
discursos da identidade lhes oferecem 
(WOODWARD, 2000). 


Como se pode ver, a esquerda acadêmica 
passou a pesquisar e a teorizar sobre essas 
transformações da sociedade em processo de 
globalização a partir dos marcos teóricos 
pós-gramscianos da Escola de Frankfurt, 
elaborando toda uma formulação teórica que 


fundamenta as estratégias de poder da 


esquerda no início do século XXI, a partir do 
domínio hegemônico que exerce sobre o 
pensamento acadêmico da área de ciências 


humanas em todo o Ocidente. 


A existência dessas pesquisas e formulações 
alimentando as estratégias concretas de luta 
política das esquerdas contemporâneas 
evidencia a debilidade da direita 
conservadora nesse território das disputas de 
poder, que a própria condição de 


“resistência” denuncia. 


Quem resiste, resiste em desvantagem à 
ofensiva de uma força predominante. E essa 
condição de desvantagem da direita nasce da 
capacidade de pesquisa e reflexão 
antecedentes que a esquerda pratica e a 
direita despreza ou desconhece ao aceitar 
passivamente a dominação hegemônica do 
inimigo na pesquisa social e na reflexão 
teórica sobre a sociedade em que vivemos. 
Sem pesquisa, análise e reflexão, não há 


estratégia e nem vantagem possível nos 


jogos de poder reais que mostram, nesse 
momento, a esquerda e os globalistas na 
dianteira das disputas pelo poder no mundo 


contemporâneo. 


“Woodward parte de um exemplo baseado no 
relato de um diálogo travado pelo 
historiador e radialista Michael Ignatieff com 
um soldado sérvio nas trincheiras da guerra 
nos Bálcãs, situação em que o primeiro 
inquire o segundo sobre o que o faz pensar 


que sérvios e croatas são diferentes. 
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Por sua forte presença histórica, as pessoas 
tendem a confundir o comunismo como um 
modelo econômico, político ou institucional. 
Contudo, o comunismo possui uma raiz 
muito mais profunda do que a simples 
presença histórica, é um sintoma de 
comportamento, mas também uma 
inclinação na alma, que trabalha tão 
somente para a instauração de um reinado 


de trevas na terra. 


A definição ideal da camada sobrenatural do 
comunismo foi dada por um homem que 
converteu multidões no nordeste brasileiro: 
o Padre Cícero. Em seus escritos, afirmou 
que o comunismo era uma guerra do diabo 
contra Deus e a continuação da guerra dos 


anjos maus contra o criador e seus filhos. 


Karl Marx deu ares de profecia ao seu 
sistema comportamental-econômico. 
Furtando da doutrina de Hegel o geist, ou O 
espírito da história, afirmava que toda 
história tinha apenas uma finalidade: o 
poder total à revolução proletária. Esse poder 
total revolucionário passa a fazer algum 
sentido quando chocado com o fim dos 
tempos cristão, quando após o reinado do 
Anticristo, uma série de eventos divinos 
aconteceriam até o retorno de Nosso Senhor 


Jesus Cristo para destruí-lo. 


Marx também deixou clara a essência de suas 
ideias quando admitiu, nos seus manuscritos 


econômicos-filosóficos, que seu ataque e 


repúdio à existência da propriedade privada 
visava à destruição da família e da religião. 
Para o profeta das trevas, estes dois 
elementos civilizacionais eram O 
fundamento da existência da propriedade 
privada, que, para ele, era não a causa mas o 
sintoma de todas as desigualdades e maus do 


mundo. 


No mundo sobrenatural, a queda de Lúcifer 
dos céus é contada dando diversas 
possibilidades que teriam justificado sua 
traição a Deus. Embora não haja um 
consenso, certo é que os fatores da queda 
envolveram a soberba, o mais abrangente 
dos vícios humanos. Sendo Lúcifer o maior 
de todos os serafins criados, e querendo este 
tomar o lugar do próprio Deus, uma das 
possibilidades seria de que tentasse reinar 
perante as luzes - próprias da graça - com o 


apoio das trevas - próprias do pecado. 


Contudo, sendo o mundo físico um reflexo 


do mundo espiritual, sabemos que luz repele 


as trevas, não sendo jamais possível unir 
ambas na esperança de se criar um 
gigantesco poder angelical. Por isso, as 
trevas imitam a luz. Não pode haver maldade 
apenas justificada no mal Óbvio e 
escancarado senão na mentira, onde as boas 
intenções e virtudes são falsamente vendidas 
a preço baixíssimo das vontades, quando não 
conciliável também à baixeza que alimenta e 
leva os sentidos humanos à sua própria 


decadência. 


O Papa Leão XIII percebeu a malícia 
profunda que envolvia a gravíssima doutrina 
de Karl Marx, e, por essa razão, publicou a 
encíclica Rerum Novarum, que além de 
denunciar o mal do comunismo como uma 
normalização da inveja maligna, tentou criar 
o sistema de comportamentos cristãos 
chamado de Doutrina Social da Igreja, para 
atuação num mundo onde a economia e a 
política tomariam um gigantesco 


protagonismo jamais antes visto na história. 


No início, a Doutrina Social da Igreja teve um 
imenso sucesso na Europa do pós-guerra, 
erguendo líderes como Alcides de Gasperi e 
Konrad Adenauer, líderes políticos italiano e 
alemão, respectivamente, a adotar as ideias 
católicas como o fundamento de um mundo 
novo. No entanto, o sucesso da doutrina 
durou muito pouco e coincidiu com o 
renascimento de outra tendência socialista, a 
ideologia fabiana de Beatrice Webb e George 


Bernard Shaw. 


Os socialistas fabianos tinham como símbolo 
de sua sociedade o lobo em pele de cordeiro, 
e suas ideias, em relação à forma com que se 
deveria promover o domínio político, eram 
mais sofisticadas que as de Marx, embora 
mantivessem a mesma essência. Assim, 
disseminaram o socialismo entre as 
vertentes políticas da esquerda e da direita, 
convenceram Winston Churchill a aderir às 
suas ideias para reconstrução social de uma 


Inglaterra devastada pela guerra, e, por fim, 


difundiram ideias nas quais o Estado, ao 
invés de manter uma ditadura do 
proletariado, manteria dentro de um regime 
aparentemente democrático um 
protagonismo suprapartidário diante da 
necessidade de encerrar grandes 


desigualdades sociais. 


O pensamento fabiano se tornou a 
verdadeira condição para o pensamento 
político, mesmo para conservadores e 
liberais. Com verdadeira sofisticação, deu 
ares de pacificidade ao comunismo sem 
perder de vista a revolução, ou mesmo 
tivesse de abdicar ao desvio comportamental 
humano que seus simpatizantes teriam de 
nutrir para seguirem trabalhando pela 
revolução. Isso ficou claro através da obra 
ficcional de um de seus membros, Aldous 
Huxley, escritor de Admirável Mundo Novo, 
em que o autor apresenta um mundo 
dominado por um poder apenas, com o 


controle populacional absoluto e cidadãos 


totalmente controlados por meio de 
promiscuidade sexual, drogas e satisfação 


absoluta. 


Leão XIII também escreveu a encíclica Divini 
Redemptoris, que expõe diretamente os 
males do comunismo e, posteriormente, em 
1949, o Papa Pio XII também publicou o 
Decretum Contra Communismum, negando a 
comunhão católica a quem prestasse favores, 
se filiasse ou apoiasse partidos comunistas. 
Finalmente, em 1984, o Cardeal Joseph 
Ratzinger (que, posteriormente, tomaria o 
nome de Bento XVI) também publica a 
Instrução sobre alguns aspectos da Teologia da 
Libertação, condenando o sentido 
comunista-teológico de luta de classes como 
o motor da história, uma ideologia que 
contaminou de vez a Igreja Católica e 
rompeu com os seus motores mais 
tradicionais de oferecimento da salvação 


divina. 


Plínio Correia de Oliveira, em sua obra 
Revolução e Contra-Revolução, afirmou que o 
pecado original descrito pelo Livro do 
Gênesis teria sido motivado por uma mentira 
de sentimento revolucionário de igualdade 
perante Deus: porque Deus sabe que no dia em 
que dele comerdes se abrirão os vossos olhos, e 
sereis como Deus, sabendo o bem e o mal (Gn 
3,5). Ou seja, seria o pecado original uma 
revolta da criatura contra a criação, não 
aceitando sua natureza como ela é e foi 


constituída. 


Ora, esse é justamente o antídoto do 
comunismo: admitir-se a si mesmo e aceitar 
a própria condição, mesmo que ela por ora 
não seja tão agradável. Enquanto os agentes 
socialistas buscam destruir toda autoestima, 
toda união e toda harmonia, mediante a 
discórdia social, a não aceitação, a inveja e a 
soberba, a única resposta possível para esse 
espírito maligno é o cristianismo e sua 


capacidade de perdão. 


Em 1980, o Papa João Paulo II alertou, em 
sua encíclica Dives in Misericordia, que o 
homem moderno foi colocado mediante 
tensões e ameaças que, para evitar conflitos 
armados maiores, poderiam um dia levar o 
homem à sujeição pacífica diante de 
questões que violassem suas liberdades mais 
fundamentais. Qual seria a solução definitiva 
para isso? A proclamação da misericórdia 
definitiva e ampla de Deus, mediante a 
misericórdia também das pessoas perante 


sua realidade e seus próximos. 


João Paulo II também alertou para aquilo 
que foi a raiz de toda a discórdia social 
própria do espírito histórico: a busca 
incansável por uma justiça distorcida e 
difusa. As desigualdades mais comuns, que 
antes eram supridas pela caridade, passaram 
a ser combatidas pelo ódio revolucionário e 
pelo mau uso do Estado como tomador de 
bens individuais. A única forma possível de 


combate ao mal que modifica a mente e a 


alma pela mentira ideológica é a 
misericórdia, a possibilidade do perdão 
social, além da aceitação e amor pela criação, 


com suas atuais virtudes e limitações. 


Ao contrário do paganismo mais comum, que 
traz uma inconformidade com questões 
baixas como o tecnicismo, a ciência 
dogmática moderna ou mesmo às 
autoridades constituídas pelo diploma, pela 
"meritocracia” ou pelo concurso público, o 
comunismo dá aos seus seguidores um 
padrão consolador que justifica todo e 
qualquer mal que possam cometer: o espírito 
histórico. Visando a combater um espírito 
invisível de opressão e desigualdade da 
história, combatem mentirosa e 
equivocadamente o próprio Deus mediante a 
desestruturação das coisas e da pessoa 


humana. 


Entregando a história como a única verdade, 
e este mundo como o único mundo, não é à 


toa que todos os esforços do comunismo 


foram de desarmar, atacar e infiltrar a Igreja 
Católica com confusões de toda sorte. 
Modificando a cultura e o aproveitando do 
estilo de vida próprio da modernidade, 
qualquer pessoa se esquece da própria 
constituição, da própria alma e do próprio 
sentido, permitindo-se levar pelo padrão 
repetitivo e insistente dos problemas 
históricos antes de ter um olhar de 
consolação pela própria realidade. Assim, 
quando somos atormentados de maneira 
quase atordoante por este comportamento, 
fica bastante claro que, antes de combater o 
comunismo nas instituições, a melhor forma 
de combater o comunismo é começando pelo 
próprio coração, que, em tempos como esses, 
não possui outra opção senão ser o mais 


cristão, forte e puro possível. 
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Baú da saudade 


Letícia Dornelles 





$ CULTURAL 


Vez ou outra, abro o Baú da Saudade. Dele 
tiro recordações da minha vida. Sorrio ou 
choro com as histórias que vivi. Já tenho uma 
longa estrada. Pessoal e profissional. Parece 
que já vivi muitas vidas numa mesma 


encarnação. 


Já fui criança, adolescente tímida, estudante 
universitária numa área áspera que é o 
Jornalismo, virei adulta, fui jornalista, fui 
autora de novelas, escrevi livros, engravidei, 


sofri um aborto espontâneo, engravidei 


novamente e tive meu filho. Estou servidora 


pública federal. 


Sempre estou, nunca sou. Porque a vida é 
feita de fases. Nada é permanente, a não ser 


a incerteza do amanha. 


Sou mãe. Esta é a única verdade absoluta da 
minha vida. Para a maternidade, não há 
fases. Há permanência. E isto acalma o meu 
coração. Que, apesar de adorar voar, também 
precisa de algum chão para pousar. E o meu 


filho é meu chão. 


Os tempos são difíceis. Ninguém consegue 
relaxar, nem mesmo nas pausas necessárias 
do cotidiano. O mundo está tenso. O Brasil 
está tenso. Nossos lares estão tensos. Nossas 


crianças estão tensas. 


Estou cansada. Física e emocionalmente. 
Tirei duas semanas de férias que pertenciam 
ao ano passado. Na primeira semana, 


trabalhei três dias. Inaugurei uma exposição 


sobre Rui Barbosa, recebi o novo auditor 
federal interno, e fiz uma longa reunião. Faz 
parte. Mas, na segunda semana, peguei meu 
filho e saí do Rio. Fui para Itaipava, na serra 


do Rio. Que delícia. 


O local é na beira da estrada e tem um rio 
que corre na porta de entrada. Pequenas 
quedas d'água se formam, e é delicioso ouvir 
o barulhinho do rio batendo nas pedras, 
chacoalhando a mata. A natureza ao redor é 
exuberante. Tem duas pedras gigantes na 
frente e nos fundos do hotel. A montanha se 


mistura com as rochas. 


Na base, o mato. No alto, os rochedos cinzas. 


Creio que o hotel era um haras. Porque tudo 


remete a cavalos. 


Ainda há baias e cerca para saltos. Porém, foi 


vendido em janeiro. 


E já estão alterando alguns detalhes para 


fugir do hipismo. 


Consegui relaxar. Mas é divertido que, 
mesmo em férias e precisando ficar off, o que 
mais irrita é a falta de sinal de internet. 
Queria mandar uma mensagem e o sinal 
sumia. Queria postar uma foto e não tinha 
sinal. Queria ligar para a minha casa e nem a 


operadora do celular funcionava. 


Fiquei horas sentada na varanda, olhando 
para o verde. Horas vendo meu filho voltar a 
se interessar por desenho animado. Era o que 
pegava na TV. Dias bons, dias calmos, dias de 
felicidade que eu estava precisando. Meu 
filho também. 


Infelizmente, Patrick absorve meus 
problemas e tensões. Percebe quando estou 
triste e fica triste também. Fico tensa e ele 
logo está tenso. Ninguém merece ficar tenso 


aos 10 anos. Por causa do trabalho da mãe. 


Doce rotina de pequenas férias. Acordar cedo 
para tomar o café gostoso e não para pegar o 
metrô. Única decisão difícil dos dias era se 
ficaria na piscina sob o sol ou na piscina 
térmica. E verde, muito verde, muita 


natureza limpando a tristeza dos meus olhos. 


Por que o texto tem como título “Baú da 
Saudade”, se não contei nada sobre o 
passado? É porque essas férias em especial 
vão para esse baú de afetos guardados. Um 
tempo só para mim e para o meu filho. Que 
desejo repetir em breve. É tão pertinho da 
minha casa, a cerca de 80km. Preciso me 
desconectar mais. Fazer o famoso home 
office no meio do mato. E viajar não apenas 
para lugares de outras línguas. Mas viajar 
sobretudo para dentro de mim e para o 
coração do meu filho. Com certeza, esses 
dias também vão para o bauzinho da saudade 
dele. Quando for adulto, talvez se lembre de 


nós dois brincando na chuva, colhendo 


mudinhas no meio do mato para plantar na 
nossa casa, fazendo picnic no gramado, 
vendo os pássaros se movimentando na 


mata. 
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Cor Inquietum e o 
negacionismo teológico 





Robson Oliveira 
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Santo Agostinho de Hipona (+ 430) talhou 
para a posteridade a frase magistral, que põe 
às claras o anseio mais fundamental do ser 
humano: o coração do homem busca 
avidamente por Deus e não descansará 
enquanto não encontrar Aquele capaz de 
saciar plenamente esta sede ancestral de 
Perfeição, Beleza e Verdade. Em sua obra 
autobiográfica, Confissões, escreve o jurista 
brilhante: “Fizeste-nos para Ti e inquieto 


está nosso coração, enquanto não repousa 





em Ti”. O Doutor da Graça indica Deus 
mesmo como fonte e a foz que sacia O 
coração humano. Ele é a causa eficiente e 
final da busca incessante e irrequieta da 
humanidade pelo bem que sacia, pela 
verdade que ilumina, pela beleza que 


plenifica. 


Eis a razão pela qual a contemporaneidade 
agoniza, como que em dores de parto, pois 
de princípio e sem sequer analisar, nega 
Deus como resposta primeira aos próprios 
anseios de beleza e bondade que habitam o 
coração dos homens, perdendo o que há de 
mais essencial na natureza humana. O 
homem deste século é um negacionista 
teológico, pois rejeita a todo custo refletir 
seriamente acerca da questão mais 
importante de todas: sobre a existência ou 
não de vida após a morte. Contudo, apesar 
deste negacionismo particular, cada ser 
humano que pisa o chão desta terra 


permanece irrequieto, à procura de um deus 


que ocupe o trono de seu coração. E nesta 


aventura, alguns candidatos se apresentam. 


A crise fabricada pelo vírus chinês e 
potencializada pelo jornalismo “profissional” 
expôs o profundo materialismo do homem 
contemporâneo, revelando o tipo de 
divindade atualmente ocupante da cátedra 
da alma do homem. O pavor inexplicável da 
morte, testemunhado todos dos dias desde 
2020, escancarou a doença de nosso tempo: 
o apego desmedido a este mundo e a esta 
vida. O vírus da China desmascarou a face do 
homem contemporâneo. Deixou em carne 
viva a doença que escraviza o ânimo e a alma 
deste século: o apego às coisas. Não se fala 
apenas da família, da saúde, do próprio lar, 
todos bens lícitos e, de per se, neutros. Mas o 
que se teme perder hoje é o luxo, o abuso, o 
excesso, o prazer material, o dinheiro. E há 


uma lição a se aprender aqui. 


A crise pandêmica é tão assustadora para o 


homem do século, nem tanto porque faz com 


que tema perder os bens materiais de que 
tanto gosta, mas porque a morte que se 
avizinha põe às claras uma lição dura para 
um coração autocentrado: que o homem não 
é dono da própria vida. A busca incessante 
por segurança material, a confiança absoluta 
nos bens terrenos e no dinheiro, o apego ao 
mundo e aos bens são só mais um modo de 
urrar o antigo brado luciférico: non serviam! 
Não servirei a Deus, diz o homem deste 
século, mas aos bens que escolherei durante 
a minha vida, deitando no altar do trabalho 
todos os segundos que puder; não servirei a 
Deus, mas consagrarei ao altar do poder 
minha inteligência e saúde; não servirei a 
Deus, mas transformarei minha vida numa 
busca incessante por dar contornos divinos a 
taras pessoais ou mesmo  perversões 
libidinosas. E quando algo ameaça este 
mundinho, feito à minha medida e 
antecipadamente programado para dar a 
felicidade que escolhi para mim, é razoável 


que o medo esmurre as portas deste século 


anêmico filosoficamente e negacionista 
teologicamente; é razoável que o pavor 
transfigure os olhos deste homúnculo, 
incapaz de transcender sua visão para um 


horizonte menos mesquinho. 


A pandemia só atemoriza quem possui a 
alma do tamanho deste mundo, mundo 
agrilhoado pelo vírus, mundo ajoelhado 
diante de um ente microscópico. Para quem 
não tem esperanças nesta vida, para quem já 
morreu para este mundo, esta pandemia, 
qualquer pandemia é incapaz de causar o 
mínimo temor. Pois só se fica de joelhos 
diante de um bem realmente 
incomensurável, realmente único, realmente 
portentoso. A vida material é importante, 
sim, mas para o homem esta vida não é o 
maior bem de todos. O coração do homem, 
inquieto pelos bens que realmente 
importam, permanece em busca do único 


bem capaz de saciá-lo plenamente. E diante 


de tal Bem, pandemia alguma é capaz de nos 


fazer ajoelhar. 
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Nós, o povo 







Lucas Campos 
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Estivemos, desde o início, com Jair 
Bolsonaro, quando a grande mídia ainda não 
o levava a sério -- ele era a piada nas 
redações dos jornais. Fizemos campanha 
para o então desafeto da Maria do Rosário -- 
era essa a caricatura que a propaganda 
militante do jornalismo profissional 
mostrava. Gastamos dinheiro do próprio 


bolso para irmos às manifestações. 


Pasmem: não havia pão com mortadela. 


Alguns produziram até conteúdo sobre a 


direita e o conservadorismo no Brasil como 
forma de contribuição para a massa 
incipiente e desorganizada. Esses, que 
tinham algo a oferecer na área intelectual, 
também não cobraram nada por isso, nem 
mesmo em palestras/estudos fora de seus 
domicílios, mas, também, eram dos nossos. 
Perdemos algumas noites de sono entre 
ansiedade, lágrimas e suor em nome de um 


sentimento que nos movia: mudança. 


Finalmente, alegramo-nos muito com a 
vitória nas urnas. Foi um misto de sensações 
ao longo dessa jornada. Muito pouco 
racional, é verdade, mas muito sincero e 
instintivo. Durante essa fase, reunimos 
muitos amigos, descobrimos traidores e 
muitas mentes cativas e doentes por conta 
de todos esses anos entregues ao PT, o Foro 
de São Paulo e todos os outros 
megalomaníacos revolucionários, foram 


esclarecidas. 


Há tempos, vemos uma turma que, lá atrás, 
surfou nessa onda e fingiu um apoio à 
mudança, rebelando-se e abandonando 
aquele que simbolizara e reunira a esperança 
do povo. Digo em verdade: eles nunca 
entenderam o que realmente motivava e 
ainda motiva os nossos corações a cada ida 
às ruas. Dizem ter senso crítico próprio 
quando, na verdade, são a voz da velha elite 
burocrática, midiática, universitária e 
política; não estão comprometidos com a 
verdade; seu coração altivo é regido por seus 
egos inflados; pensavam ser os donos das 


ruas. 


Existe uma história política que os tais 
ignoram; uns, por maldade, outros, por 
preguiça; para alguns, o motivo é a 
sobrevivência, e vendem seus valores, mas, 
de igual forma, são farinha do mesmo saco. 
Subestimam os bolsonaristas, direitistas e 
conservadores, ou seja, o povão, mas o que 


sabem sobre o processo de degradação 


cultural que o Brasil passou? O que sabem 
sobre a alta cultura brasileira? Não merecem 
explicações racionais, pois seus corações e 
intelecto estão obscurecidos por vaidade e 


sede de poder! 


Não são homens. Pelo menos, desta vez, já 
sabemos que, nesse barco, não há espaço 
para eles. Não nos representam! Não há 
como defender a verdade com moderação. 
Quanto a nós, o povo, como de costume, 
somos  caricatos mesmo; vendemos 
churrasquinho de gato; pescamos; 
trabalhamos no campo; vamos à missa; 
seguimos pedindo a benção para nossos 
avós; honramos nossos pais e cremos em 


Cristo Senhor Nosso. 
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1888, ano de assinatura da Lei Áurea, 
datava, na sequência de um conjunto de 
fatores, uma nova era na expansão do 
movimento internacional de capitais, que, ao 
entrarem no contexto econômico de nosso 
país, impulsionaram a rápida disseminação 
da cultura, graças aos recursos das 
exportações, que no final do século XIX 
respondia por cerca de 80% das receitas de 
nossa balança comercial, importância essa 


que manteve seu auge até o final da Segunda 





e 
desenvolvimento econômico 


Guerra Mundial (1938-1945). O café sem 
dúvidas atuou como elemento dinamizador 
da economia na medida em que gerou um 
capital excedente investido em outros 
setores que não o agrícola, e na medida, 
ainda, em que criou um mercado consumidor 
para novos produtos. O café é uma das 
bebidas mais consumidas do mundo, sua 
origem é africana, mais precisamente das 
terras altas da Etiópia. Trata-se de uma 
planta, e as suas primeiras mudas chegaram 
na América do Sul, saindo do Jardim 
Botânico de Amsterdã — capital da Holanda, 
para a antiga Guiana Holandesa, conhecida 
atualmente como Suriname. No território 
brasileiro, as primeiras mudas de café foram 
trazidas pelo militar luso-brasileiro 


Francisco de Melo Peralta. 


O sucesso do Café do Brasil 
para o mundo 


De acordo com os dados apresentados pela 
Organização Internacional do 
Café (OIC), o Brasil, é o segundo maior 
consumidor mundial da bebida, logo atrás 
dos Estados Unidos, que possui 14% da 
demanda mundial. Nosso país representa 
13% dessa demanda, com 21 milhões de 
sacas ao ano. Entre 2017 e 2018 houve um 
crescimento de 4,8% no consumo, 
comparado com período anterior. A projeção 
é que haja um crescimento de 3,5% ao ano 
até 2021. O mercado externo é de extrema 
importância para o Brasil, pois somos o 
maior exportador de café do mundo. Na 
categoria “Café não torrado, não 
descafeinado”, nossos maiores compradores 
são a Alemanha (17,71%), Estados Unidos 
(17,57%) e Itália (10,06%). Já na categoria 
“Café torrado, não descafeinado”, os maiores 
mercados são Estados Unidos (31,47%), 
Argentina (14,16%) e Japão (12,90%). 


Esse crescimento vem sendo impulsionado 
pela chegada de novas marcas no mercado, a 
popularização de diferentes formas de 
extração, expansão de redes de cafeterias e 
por um universo de sabores a ser desvendado 
com a proliferação de microlotes e produção 
de receitas com a bebida, entre outros 
fatores. “O Brasil conseguiu aproveitar sua 
safra recorde e atingir uma participação de 
40% do mercado global, considerando 
consumo interno mais exportações”, disse o 
diretor. O número de países que compraram 
café brasileiro também foi elevado, chegando 
a aproximadamente 130 países. Segundo ele, 
o país superou as dificuldades em um ano de 
pandemia e, com a organização dos 
produtores e da logística, o resultado foi uma 
safra histórica. “Saímos de uma safra recorde 


em 2020, que produziu 63 milhões de sacas”. 
A Safra 2021 


Apesar da boa colheita em 2020, no ano 


corrente os números da produção devem 


cair. De acordo com a Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab), o Brasil deve colher entre 44 e 
50 milhões de sacas. A explicação para essa 
queda, segundo o diretor do Cecafé, é O 
ano de baixa na bienalidade do café e a 
ocorrência de secas em algumas regiões do 
país. Mesmo com a quebra, os preços do grão 
estão em um nível bom para a 
competitividade no mercado internacional e 
a tendência é manter em alta, conforme 


ressalta Marcos Matos. 


“O preço, no geral, está num patamar 
adequado e ótimo para a competitividade 
brasileira. Nós tivemos uma queda no preço, 
mas a tendência é de alta, por conta das 
características da produção brasileira, e mais 
o câmbio, que favorece tudo isso”, declarou 
Matos. 


Seguindo o crescimento do sucesso no 
mercado, no dia 25 de maio de 2005, 


foi instituído o Dia Nacional do 
Café, quando incluído no Calendário 
Oficial de Eventos do Brasil, por iniciativa 
da Associação Brasileira da 
Indústria de Café (ABIC). 


Então, chegou o momento de o Turismo 
inserir-se de vez no segmento. Do sucesso de 
exportação de sacas, passando pelo fomento 
do mercado interno e a atuação heroica 
da iniciativa privada na atual conjuntura 
tributária, que segue aguardando a tão 
sonhada reforma do Ministro Guedes e a 
retomada a partir do ano que vem, com a 
esperança da contenção da pandemia do 
Covid-19, esse segmento do turismo não 
para de crescer. Isso mostra a capacidade e a 
coragem de empreender do brasileiro! Com a 
criação de eventos nacionais e 
internacionais, das rotas do café, o aumento 
do consumo de cafés especiais mirando o 
enorme potencial turístico do nosso país, 


alguns produtores, começaram a desenvolver 


rotas e passeios turísticos voltados para a 
bebida. Nos passeios em cenários 
paradisíacos, os visitantes conseguem fazer 
uma verdadeira imersão caminhando pelos 
cafezais, sentindo os aromas, conhecendo a 
história, os variados processos de cultivo e 
produção e, claro, saboreando dos 


maravilhosos cafés nacionais. 


Dentre esses, destacam-se: a Rota do 
Café Especial, organizado na 
Fazenda Centenária, na região da 
Mantiqueira em Minas Gerais; à Rota do 
Café no Paraná, repleta de atrações 
em diversas cidades; a Rota Imperial 
do Café, fruto da união dos proprietários 
de fazendas históricas e empreendedoras da 
região com o Sebrae-RJ; e, recentemente, a 
Rota do Vale do Café na região sul 
do estado do Rio de Janeiro. Integram o Tour 
da experiência os municípios de Barra do 
Piraí, Piraí, Rio das Flores, Valença e 


Vassouras, com 18 estabelecimentos entre 


fazendas históricas, hotéis, pousadas, 
restaurantes e lojas, todos localizados a 
cerca de 100 Km do Rio de Janeiro, com 
acesso a rodovias que passaram por 
reformas. Os investimentos no branding, na 
infraestrutura das cidades, meios de 
hospedagens com vasta opção de lazer e 
gastronomia, e até o mesmo o novo 
segmento de turismo de distanciamento e os 
projetos sustentáveis om elaborações de 
selos e qualificação, chamou tanto a atenção, 
que acabou por atrair outros investidores 
para a região que continua crescendo. Outro 
resultado desse conjunto de estudos, em 
parceria com a Universidade de Vassouras, 
entre outras entidades simultaneamente às 
novas atividades e melhorias, gerou um 
processo de migração de novos moradores 
que buscam uma melhor qualidade de vida, 
agora com a garantia de oferecimento 


recursos e serviços essenciais. 


Fica provada, mais uma vez, a vocação 
natural do nosso país para diferentes 
seguimentos do Turismo e o sucesso das 
parcerias bem elaboras entre os entes 


públicos e privados. 
Este é o Brasil que não para de crescer. 
Pablo Barcelos 


Seguem sites visitados para a captura de 


imagens para o artigo: 
http:/www.rotaimperialdocafe.com.br/index.php 
https://www.portalvaledocafe.com.br/ 


https://magazine.trivago.com.br/rota-do- 
cafe-brasil/ 


https://cafegourmetbrasil.com/turismo- 


cafeinado-explore-o-brasil-tomando-os- 


melhores-cafes/ 
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$ CULTURAL 


A prefeita proíbe a procissão, 
sob o pretexto de risco iminente 
de se alastrar a praga do Oriente 


na “irresponsável” aglomeração. 


No entanto, segue a santa devoção 
o povo, alegre e desobediente. 


O padre, na picape, vai à frente, 


seguido pelo povo em oração, 


levando a Padroeira. Uma viatura 
festiva passa buzinando ao lado, 


e enfim, benditos são nesta ventura 


PM, padre e povo aglomerado, 


triunfando sobre a odiosa ditadura 


Maria e seu exército abençoado. 
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